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com identificação fiscal n.º 218327323, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11646935, com domicílio na Rua da Cooperativa Pego
Negro, 18, 2.º, direito, 4300 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 13 de Julho de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 25 de Outubro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

27 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — A Oficial de Justiça, Sandra Costa.

Aviso de contumácia n.º 437/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 88/03.2SFPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Sérgio Augusto Nogueira Rodrigues, filho de Luís Joa-
quim Nogueira Rodrigues e de Ernestina Maria Silva Nogueira, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 6 de Janeiro de 1976, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11929838, com domicílio no Bairro
do Cerco do Porto, bloco 3, entrada 230, casa 21, Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de quantidades
diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 10 de Julho
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Outubro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 438/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 11 518/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vítor Jerónimo da Costa Miranda, filho de Jerónimo
da Fonseca Miranda e de Maria da Conceição Costa, de nacionalida-
de portuguesa, nascido a 10 de Julho de 1976, solteiro, com domi-
cílio em Esc. Profissional Santo António Izeda, 5340 Macedo de
Cavaleiros, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 8 de Janeiro de 2002, por despacho de 27 de Outubro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por morte do arguido.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 439/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 13 183/95.0TDPRT (944/97), pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Diamantino Pinto de Miranda, filho de
António da Graça Pinto de Miranda e de Sofia da Conceição, de
nacionalidade portuguesa, nascido a 23 de Março de 1969, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9986352, com domicílio em
Slomanstrasse 5 C, 20539 Hamburgo, Alemanha, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelos artigos 26.º e 142.º do Código Penal de
1982, e actualmente pelos artigos 26.º e 143.º do Código Penal vi-
gente, por despacho de 28 de Outubro de 2004, proferido nos autos

supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação em juízo.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 440/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 7960/00.0TDPRT (ex-processo n.º 57/01), penden-
te neste Tribunal contra a arguida Ana Rute Bettencourt Freitas Silva
Brazuna, filha de Amadeu da Silva Brazuna e de Corália Maria
Bettencourt Franco de Freitas, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida a 28 de Março de 1969,
casada (regime desconhecido), titular do bilhete de identidade
n.º 8554718, com domicílio na Rua de Coelho da Rocha, 120, 3.º,
esquerdo, 1350-081 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 15 de Janeiro de 2000, por despacho de 28 de Outubro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
O Oficial de Justiça, Fernando José Azevedo Pinto.

Aviso de contumácia n.º 441/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 1799/93.4TBPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Clemente Monteiro Rio, filho de José Fernando
do Rio e de Carolina da Conceição Monteiro, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido a 4 de Novembro de 1954, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3562053, com domicílio na Travessa dos Cam-
pos, 2, 4000-153 Porto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pratica-
do em 1 de Julho de 1991, por despacho de 28 de Outubro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 442/2005 — AP. — A juíza de di-
reito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, neste Tribunal, correm uns autos de processo
comum (tribunal singular), n.º 3713/95.3TAPRT-A, separados por
força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d),
ambos do Código de Processo Penal, do processo comum (tribunal
singular), n.º 3713/95.3TAPRT (ex-processo n.º 1062/96), da 2.ª
Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal do Porto, onde foi decla-
rado contumaz, desde 13 de Novembro de 1997, o arguido Arlindo
Marques Lopes, filho de João Lopes e de Maria da Encarnação Reis
Marques, de nacionalidade portuguesa, nascido a 27 de Setembro de
1947, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 4673185, com
domicílio em Moitas Venda, Minde, 2380-563 Alcanena, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 27 de Setembro de
2004, proferido nos presentes autos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de
queixa.

3 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo
da Luz. — O Oficial de Justiça, Hercílio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 443/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 207/01.3SFPRT (40/03), pendente neste Tribunal
contra a arguida Lénia Silva Espanhol, filha de João Pilão Reis Es-
panhol e de Natércia Conceição Silva, de nacionalidade portuguesa,
nascida a 6 de Março de 1968, solteira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11289966, com domicílio no Bairro do Lagarteiro, junto à


